
CADERNO DE ENCARGOS

Concurso Público ao abrigo do disposto nã alínea c) do ne 1 do artiSo. 16!, coõjugado com a alínea a) do n.! 1

do ãrtigo 20.s do Código dos Contratos Públicos
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CADERNO DE ÉNCARGOS

PARI E I - Cláusulâs Juídicas

CAPITULO l- Disposiçôes GeÍals

cláusula 1!

obieto

1. - O presente CadeÍno de Encargos compreende as cláusulãs a incluk no contrato â celebrar na sequência do

pro€edimênto contratuâl quê tem porobjeto prlnclpelâ ãquisição de duâi viaturas ligeirâs d€ pas§ageiros d.7
luEaÍeí

Cláusulã 2a

Entidâde Públlca ContÉtâôte

A entidade quê preside ao concurso é ã Âssociação des Obras Sociais dê São Vicentê de Pôulo, pessoa coletiva

número 500874875, com sede nà Rua de Santa Catãrina, ne 769, Porto.

cláusulã 3a

Cont ato

1, O contrato é composto pelo rêspêtivo clausulado contratuale os seus an€xos.

2, O contrato a cêlebrar integra alndã os seguintes elementos:

a) Os esclãre€imêntos ê as retificaçõês relativas ao Cademo de EncarSos identificados pelos

.oncorrentes, desd€ quê êsses erros e omissões tenhâm sido exp.essam€nte âceites pêlo ór8ão

competente para â decisão de contratar;

blo prêsente caderno de Encargos;

cJ A propostâ adjudiEada;

d) Os esclârecamentos sobre a proposta edjudicadâ prestados pelo adjudicatáílo.

3. Em câso de dúvida ou diverSência entre os documeítos reíeridos no número ânteÍiot â respetive

pÍevalênciâ é determinada pel. ordem pela qualaÍsão indicãdos.

4. Em caso de dúvida ou divêrgênciâ entre os documentos rêferidos no n,9 2 e o clausulado do contrãto e seus

anexos, prevalecem os primeiros, sâlvo quanto âos ajustâmentos propostos d€ âcordo com o disposto no ârti8o

99.e doCódi8o dos Contratos Públicos e aceites pêlo edjudi€âúíio nosteÍmos dodispoío no artigo 101.s desse

mesmo diploma lêgã1.

cláusula 4E

1. O prêço b.s€ é de 37.O0O,Om Fdnte e sête mil euros), e rêpresêntâ o prêço máxiÍho que a entidade
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adjudicante se dispõe a pagar pelo Íornecimento dos bens que constituem objeto do contrato a cêlebrar e os

valores das aquisiçôes êfetuâdes poresta entidade para viaturas do mesmotipo.

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encãrgos e despesas cuja responsâbilidâde não

esteja expressemente atribuída ao contrãênte público, incluindo as despesas com mão-de obra, abrangendo

despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, assim como todos os aspetos logísticos

necêssários à preíação de serviços, bêm .omo quaisquer encârgos decorrêntes da utilização de marcas

registadas, pateôtes ou licênças.

3. O preço referido é a€rescido de iVÂ à taxa lesal êm vigor.

cláusula 5a

1 - O presêntê contrato produz efeitos após a data dâ celebração do contreto escrito e a efetiva entrêga dos

bens objeto do presênte contrato.

2-O p.azo máximo pãra fornecimento dos bens será etéôo dle 31de mâio dê 2023.

3 - O contrato mantém-se em vigor até à entrêga dos bens pelo adjudi€âtário, bem como o cumprimento dê

todas as demais obrigações, êm conformidade com os respetívos termos e coBdiçõês constantes no presente

câderno de enaargos e 5€ús aneros ê no disposto na lei, sêm prejuízo de§ obrigâções âaessórias quê devâm

perdu.ar para âlém da cêssâçâo do Contrâto.

cláusula 6-'

Prêço contíâtuel

1. Pelo fornecimento dos bens objêto do contreto, bêm como pelo cumprimento das demais obrigaçõês

coníantes do prêsente Côderno dê Eôcargos e seus anexos, ã Entidade Âdjudicante deve pâgar âo

adjudicatárlo o prêço constante da proposta ãdjudicâda, acrêscido de lvA à taxã legal em viSor! sê este for

legalmentê devido.

2. O pÍeço reíêrido no número anterior não pode, em qualquer cãso, ser superior a 37.00O,0O€ (triítâ e sête

mlleuros), (S/lva).

3. o preço referido no número ânterior incluitodos os custos, encarSos ê despesas cuja resPonsâbilidade não

estejâ expressemente atrlbuída ao coítrãente público, nomeãdamentê os íelativos eo transporte dos bens

objeto do contrato para o respetivo locãi de entrega, bem como quaisquer encaÍ8os dêcorrentes dâ utilkação

de marcàs registãdas, patentes ou licênças.
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CAPITULO ll - ObÍigeçõês Contretuais

Clá!sula 7ê

obrigações do Adiudirótá.lo

1 - Sem prejuízo dê outras obriraçôês previstas na legislação âplicável, no Caderno de tncargos ou nâs

cláusulas contratuais, o ãdjudicatário fica obrigado a fornecer os b€ns, objeto do presente contrato, tendo em

contã âs segLrintes disposiçõ€s:

ã) ObrigaÉo de entrega dos bens ob.ieto do contrato devidamente legalirados à Associação dàs Obras

Sociãís de 5âo Vicent€ de Pâulo/ €om todos os seus elementos quê per.nilam a total operacionalidade

dos mesmos, tendo em conta â natureza ê o fim a que se destinâm, incl!indo todâ a documentãção e

rêsp€tiva mãtrículâ;

b) Obrigação dê gaíãntir a Íormáção necessáriâ dos bens objêto do €ontrâto tendo em contâ a natureza e

osfins â quê se destinam;

c) Obrigaçâo d€ 8aÍantirum serviço de apoioao cliênte/ assistência técnicâ dos bens objêto do coítíato;

d) Obrigêção de Barâôtia dos serviços identificâdos na sua propostâ;

ê) Os bens objêto do presente contrato devem ser entrêgues em perfeitas condições de s€rert utilizâdos

pârâ os fins a quê se destinam ê dotados dê todo o matêriãl d€ apoio nêcêsúrio ão sêu bom

funcionâmêntoi

f) Fica â cargo do adjudicatário conhecer e analisar as condlções técnicas dos equipamentos, têndo em

conta â sua utilidâde e funcionâlidade de formâ a Earantir o bom funEionâmento do objêto de

g) Obrigação d€ entregara documentação técnica refeÍente a todos os equlpam€ntos fornecÍdosi

h) O adjudicatáílo é responsável poí qualquer defeito ou discrepância dos bens objêto de contràto, que

existãm no momento em que os bens são entregues sendo que, no €aso de se lhê imputarem erros ou

deficiências nos bens e/ou na execução das tarefâs associadas, ficará a cârgo deste, os

custostra bá lhos todas as substituiçõês, alterações e reparações necessáriasà adequãda supressão das

consequêncies ou erros veriricadosj

2. O tltulo acessório, o adjudicatárlo ficã aindã obrigado, designadamente, ã r€corrêr a todos os ínelos

humanos, materiais e informáiicos quê sejam nêcessários e adequados ão objeto do contrato, bem como âo

estabêleclrhento do sistemâ de orgônizâção necesrírio à pe.feita e completâ exêcução das tarêfâs a sêu cârgo

Cláusula 8a

coôformidadê ê opeÍãcionalidadê dos bens

1. o fornecedor obriga-se â entregar à Associação des Obrãs Sociais de São Vicente de Paulo os bens obieto do

contrato com as cârâctêristicas, especificações e requisitos técnicos prevhtos na Partê ll do presente Caderno

de Encargos.
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2. Os bens objeto do contíâto devêm ser entregues em perfeitas condições de serem utilizâdos pará os fins â

que se destinain e dotados de todo o materialde âpoio necessário à suâ entradê êm funcionamento.

3. É apljcávê|, com âs necessáías adâptações, o dispoío na lei que disciplinã os aspetos relôtivos à venda de

bens de consumo e das garantiâs â êlã relativâs, no que rêspeita à conformidade dos bêns.

4. o fornecêdor é responsávêl perânt€ a êntidade âdjudicante por qualquer defeito ou dGcrepância dos bens

objeto do contreto que existam no momênto em que os bens lhe sãoentrêBues.

cláusula 9.

Enregâ dos 8êns Oblêto do CohtÍeto

1. Os behs objêto do contrãto devêm ser entregues no local indicadô pelo Associâção dâs obrâs Sociah de São

Vlcente de Pãulo, nomeadamente na Rua Pâdre Gregório Magalhães, ne36, Soâlhães, Maíco de Cenavesês

todos os dias útêir des th00m às 12h30m e das 13h30m às 17:30m, no prazo de 90 (novênta) dles, após a

celebração do contrato, acordo com o definido no presente caderno de encargos.

2. O foínê.edor obri8a-se a disponibilizar, simultânêamentê .om ã entÍega dos bens objêto do contrato, todos

os documentos em língua portuguesa, que sejam necessários para a boâ e integrel utilização ou funcionamento

3. Com a entrega dos bens objeto do.ontrato, ocoÍre ã trânsferênda dâ posse e da propriedade daquelês parâ

ê entidade ãdjudi€ante, bem como do risco de deterioreção ou perecimento dos mesmos, sêm prejlizo das

obrigações degârantia que impendêm sobre o fornecedor.

4. Todâs as despesas e custos com o transporte dos bêns objêto do contrato e respetivos documentos pare o

localdê entrega são dã responsabilidade doíornecedor.

Cláusula 10a

VeriÍrceção de €xecução

1. Êfetuada a êntregâ dos bens objeto do contrato, a entidadê adjudi€antê, por slou atrâvés de terceiro por ele

designado, procede à inspeção quantitâtiva e qualitativa dos mêsínos, com vistâ ã verificar, respetivamente, se

os mesmos correspondem às quântadades estabelecidas e se reúnem as cârâctêrísticas, especiícações e

requisitos té€nicos e operãcionãis definidos nâ Pãrte ll do Caderno de EncarSos e na proposta adjudicada, bem

como outros requisitos exigidos por lei,

2, Dúrante a fase de verificação a quê se ref€re o númeroanterior, o fornecdordeve prêstarao Associâção das

Obras Sociais de são Vicente dê Paulo tode a cooperação e todos os esclarecimentos nêcêssários, podendo

fâ2er-se representar d u rant€ a reâliração daquêla, âtravés de pessoas dêvidameÍtte creden.iadâs parã o efeito
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Cláusula 11!

lnop€í.cionalidade, deÍeitos oú dBcrepâncias

1. No caso dâ vêrificâção p.evista nâ cláusula anterior não sê comprovar a tolal operacionalidade dos bens

objêto do contrato, bem como a sua conformidade com ãs exi8ências lêgâis, ou no caso dê existiíem dêÍeltos

ou discrepáncias com âs carãcterííicât especificações e requisatos técnicos dêfinidos nB Pane tl do presente

Caderno dê Encãrgos, â entidade adjudicânte deve dlsso informar, por escrito, o fornecedor-

2, No cãso previsto no númêro ãnterior, o fornecedor deve proceder, à sua custâ e no prazo râzoávêl que for

determinado pelã entidâde adjudicâ.te, às rêperàções ou substituições nêcêssárias parâ gârântir a

operacionalidade dos bens e o cumprimento des exigências legais ê dãs carâderísticas, especificações e

requisitos técnicos exiSldos.

3. Após a realização dâs reparaç.ões ou substituições necêssárias pelo fornêcedoí, no prazo respetivo, a

entidadê edjud;cante procede à reâiização de nova verificação de ac€itação, nos termos da cláusula anterior.

Cláusula 12.

GarentlãTécniae

1. Nos termos dã presente cláusula e da lei quê disciplina os ãspetos relativos à vendâ dê bens de consumo e

dâs Sarantiâs a êlâ rêlâtivar o fornecedor gârãnte os beos objeto do contrato, pêlo prazô mínimo de doi§ anos

a contar da êntrega dos bent contra quaisquêr defêitos ou discrepânciâs com as exigências legais e com

caracterÍstlcãs, especificâções e rêquisitos técnicos definidos na Pârte ll do presente Câderno de Encãrgos, quê

5e revelem a partir da respetivâ aceitâção dos bens.

2. Agarantia prevista no íúmero antêrior âbran8e I

a) O fornecimento, a monteSêm ou a integrâção de qualsquer peças ou componentes em faltai

b) A desmontegem de peçâs, componêntesou bens defeituosos ou discrepantes;

c)A reparaçãoou â substituição das peçãs, componêntes ou bens def€ituososou dascrêpantes;

d) o fornecimênto, a montegem ou Ínstalação das peçãs, componentes ou bens repârados ou

substituídos;

€) O transporte dos bens ou dàs p€ças oo componentes dereituosos ou discrepantes parâ o locill da

suâ repâração ou substituição e a devolução daquelê§ bens ou a entrê8ã dâs peças ou componentes

em falta, reparados ou substituídosj

f) A dedlEção ao local da in.talação ou de entrêgã;

g)A mão-de-obra.

3. No prazo 30 (trintâ) dias ã contar de data em que â entidade âdjud icante tenha detêtado quálquerdêÍeito ou

discrepânciâ, este deve notificâro fornecedot para efeitos dâ respetivâ repàÍâção.

4- A rêperâç5o ou substlttiição prêvistas na prêsente cláusula devem ser realizadas dentÍo de um prazo razoável

flxãdo pela entidâde âdjudicantê ê sem grâve in€onvenientê parâ este último, têndo ern conta a naturezâ dos

bens ê o fim â que os mesmosse destinam.
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condigões de Pegemênto

1. As quantiãs devidas pela Entidâde Adjudicante, nos termos da cláusula anterior, devem ser pâgâs no prazo

de 60 dias apôs a receção dás respetivas faturas, as quais só podem ser emitidas ãpós o vencim€nto da

obrigaÉo respetiva.

2. Para os efeitos do número anterioÍ, a obrlgação considera-se vencida após a entrega dos bens e

cump.imento das obrigâçôes objêto deste €ad€rno de encârgos ê sua aprovação,

3. Das íaturas deverá coõstar, nos teímos do artigo 9.e, n e 2, dã Lei n.e 8/2012, dê 21l2, na sua rêdàção atual,

o número de compromisso, sob pêna de devolução ê consequente não reconhecimento da obriBação.

4 - Em caso de discordância por partê da Entidade Adjudica.te, quanto aos valores indicados nâs faturàs, deve

esta comunicâr eo adjudicatário, por escrito, os rêspetivos fundamentos, ficando este obrigado â prestâr os

êsclarecimentos nêcessáÍios ou proceder à emissão dê nova faturã corrlgida

Cláusula 14?

Âlraso nos pagamentos

1. Em caso de átraso da Entidede Adjudicante no cumprimento das obrigações pecuniárias emerS€ntês do

contrato, tem o Adjudicàtário direito aos juros de moÉ sobre o montânte em dívida à taxa legalmente fixãda

pelo peÍíodo correspondente à mora.

2. A obrigâção de pagamênto de juros de mora v€nce-se imediatamente, sem necessidade dê novo aviso,

consoante o câ§or uma vez vêncidâ ã obrigação pecuníária.
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Cláusulã 154

lncumprlmento do contrãto

1. No caso de o ãdjudicatário não cumprir de forma exata e pontuel as obrigaçõês conúatuais ou pãrt. delas

por facto que lhe seja imputável, o contraente pÚblico notificá-lo-á dentro do prazo de 10 (dêz) diâ§ pâra

efeitos de audiên€ia prévia, sêlvo quândo o cumprimênto se tenha tornâdo impossível ou o Associação das

Obras Sociãis de São Vicente de Paulo tenha perdido interesse na equisição dos bens.

2. Mantendo-se a situação dê inaumprimento âpós o decurso do prazo acima referido, o contraentê público

pode optar pele eÍetivação das prestações de nãtureza fungível em falta, ou por resolver o €ontrãto com o

fundamento êm incumprimento definitivo, nostermos do dispo§to no anigo 333.e do CCP.
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CAPITULO lll - Penalidades Contratuais

Cláusula 16i

pênalidades contretuãis

1 Pelo incumprimênto das datas e praros de exec!ção estabelecidos no presente caderno de Encarsos, ou no

coftrâto, olr o não.ur.rprimênto das especificações definidas para os bens, ê Entidãde Adjudicante pode exigtr

do fornêcedor o pãgamento, â títLrlo de pena pecuniáriã, de uma multa diária, no montãnte dê 1% do vâlor da

prenação por cada diâ de atraso.

2 - O valor ãcLrmulado das sançôês pecuniá.ias não poderá exceder 20% do preço contrarual e quando este

limite sêjâ âtinsido e a Entidâde Adjud cante declda não proceder à resolução do contrato, por dela resulrar

g.ave dano para o interesse público, âquele limitê é êlevado para 30%, de acordo com o deflnido pelo artigo

329.e do CCP.

3 Na determinação da gravidade do inc!rnprimento, a Entidade Adjudicantê tenr em contê, nomeâdêmente, a

duração da infração, a suã eventlal reiteração, o grau dê culpa do âdjudicatário e 3s consequências do

4 A Entidade Adjudicãnte pode compensaí os pagamentos devidos ao âbrigo do contrato com as penas

pecuniáriâs devidas nos termos da presente cláusulã.

5 - As penas pecunlári.s previstas na presente cláusula não obstam ê q!e ã Entidâde Adl!dicante exija uma

indemnização pelos danos dêcoírentes do incumprimento do adjudicatário.

Cláusula 17!

Resolução por partê do contraêntê público

1. Sem prejLrÍzo de outros fundamentos de rêsolução prêvstos na êi, ê Associâção Obras Sociais 5- Vicente

Paulo pode resolver o contrato, a títuio sancionatório, no caso de o prestador de serviços violar de forma grave

ou reiterada qualquer das obrigãções que lhe in.umbem-

2. O direito de resolução reÍerldo no núnrero ãnt€rior ex€rce-sê rnediantê declãrâção enviada ao prestador de

serviços, no prâzô de 30lúinta) diãs a contar do seu corhecimênio pelâ entidâde âdjudicante.

3. a resolução do contrato não prejldica o direito à indemnização qle caiba à entidade adjudicante, nos

termos gerais de direito.

Cláusu ã 18e

Rêsolúção por pârte do tornecedor

1. Sem prejuízo de outros fundãmentos dê rêsolução prêvistos na lei, o prestador dê serviços pode resolver o

contrato nas sesuintes situàcõês

a) Alteração anormal e imprevkível das circuníânciãs;
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b)lflcumprimento definitivo do contrato porÍacto imputávêlao contraêhte públtco;

c) lncumprimento de obrigações pecuniáriâs pelo contraente público por período superior ã seis meses ou

quando o montente em dívidâ excedã 25% do preço contratuôI, excluindojuros;

2. O dlreito de resolução é exercido porviajudicial,

3. Nos câsos prevlstos na aliôêâ e) do n.e 1, o direito dÊ resolução pode ser exercido mediantê declaração

enviada à Associação Obras Soci.is S. Vicênte Paulo, que píodu2 efeitos 30 diâs após a .€c€ção dessa

declâração, salvo sê este último cumprir as obrigaçôes êm atrâso nêsse pra2o, acrêscidas dos juíos de mora a

que houver Iugar.

4. A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determinã a repetição dãs preÍações já

rêâlizadas pelo prêstadord€ serviços, cessandq porém, todas as obrigâções deste ao abrigo do contrâto.

Ciáusula 19a

torçe maioÍ

1. Não podem ser iÍhpostas penalldâdes ao píestedor de serviços, nem é havidâ como incumprimento, a não

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes q{rê result€ de cãso de forçâ

maior, entendêndo-se como tâl as circunstâncias que impossibilitêm a respetiva íeelização, alhelas à vontade

da parte âfetada, que ela não pudesse conhecerou prever à dàta da celebração do contrato e cujos êfeitos ôão

lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evita.,

2. Podem constituk força mâior, se se verificarem os rêquisitos do número anterior, dêsignadamente, tremorês

dê terra, inundações, incêndios, epidemias, sãbotaSens, grevês, embargos ou bloqueios internacionais, atos dê

Suerra outêírorismo, motins e determinaçôes governamentãis ou administrativâs iniuntivâs.

3. Não constituêm foÍça maior, designadamênte:

a) Ckcunstâncias que não constituâm força maior pãra os subcontratados do prestâdor de serviços, nâ

part€ em que intervenhâm;

b) Grevês ou conflitos laborâis limitâdos às sociedades do preíador de s€rvjços ou a grupos dê

sociedâdes em quê este se integre, bem coÍno a sociedades ou grupos de sociedãdes dos seus

subcontrâtâdos;

c) Dêterminações governâmentait âdministrativas, ou judiciais de naturezá sancionatória ou de outra

forma, resultântes do incumprimento pêlo prestador de serviços de deverês ou ónus que sobre ele

d) Manifestações populaÍes devidãs ao incumprimento pelo prestãdor de seÍviços dê normas legaisi

e) lncêndios ou inundações com oriSem nas instalâções do preíadoí de serviços cujà (ausà,

propagãção ou proporçôes sê devãm a cúlpã ou n€gligênciâ sua ou ao incumprimento de normâs de

segurançâ;

fl Avariâs nos siíemas informáticosou mêcânicos do prestador de seruiços não devidas â sabotagemj

g) Eventos que estejâm ou devôm estarcobertos porseSuros.
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4. A o.orrência de circunstáncias que possam consubstànciar casos de forçâ mâior deve ser imediatamente

comunicada à outra pârte.

5. A forç. mâior determina a prorrogãção dos prâzos de cumprimento das obrieâções contratuâis âf€tadas pelo

período de tempo comprovadàrnente corrêspondeôte ão impedimento resultánte dâ forçâ maior.

CÂPíTULO lV- Resolução de LiiGios

CláJsulâ 20.

Foro comp€teíte prrâ â rê§oluÉo dê lití8ios

Para resolução de todos os Iitígios decoÍrentes do contrâto ficâ estipulada a competência do Íribunal

Administrativo e Fiscal de Penafiel, com expressa renúncia a qualquer outro.

Cláusula 21?

Comunlcâçõês ê notifi ceções

1. Sem prejuÍzo dê poderem seracordadâs outras Íe8€s quanto às notiflcaçõês e tomunacáções enlre as pãrtes

do contrâto, êstas devem ser dirigidas, nos termos do Códito dos contratos Público§, pãra o domicílio ou sede

coôtrãtuâldê cada uma, jdentificados no contrato, atrôvés de correio eletrónico.

2. Qualqueí altereção das informações de tontâcto coBtântes do contrato deve sercomunicãdâ à outra parte.

3. o concorrente fica obrigado a apresentãr declaíáção com a indÍcâção do €ndereço êletrónico pâra efeitos de

comunicações ê notificações, sob pena dê êxclusão.

CAPITUIO v - Câução

cláusula 223

cauéo

1. Não é etigÍvel prestação de cáução ao abrigo do aÍt.l 88.e, n.e 2 do CCP.

2. A entidade adjudicntê pode, .aso considere conveniênte, procêder à retençâo de até 10% do valoÍ dos

paSamentos e efêtuar, conforme o píêvisto no ari.c 88.1, n.e 3 do mesmo diploma leSal indicado no n.e
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CAPITULO Vl - Disposições Finais

cláusula 23.

Obi&ção da m.nutênçâo dâs propostâs

O concorrente fica obrigado â mant€r as respetivas propostâs p€lo prazode 66 dias úteis ou superior, contados

a partir da data do termo do pÍãzo fixado para apresentaçâo dãs propostas,

Clá!sula 243

Cêisão de posição contratual

O concorrente não podêrá cedera sua posição contràtualou qualquer dos direitos ê obrigações decorrentes do

Cláusulã 25!

lnÍoÍma9ão ê aigilo

1. O concorrênte deve prestar todas âs informaçôes que lhe sêjâm solicitadãs e que sejaín necêssárias à

fiscàlização do modo de execução do conirato, devendo o primeiro outorgãnte satisfâzer os pedidos de

informaÉo formulâdos pelo âdjudicâtirao e qúê rêspêltem a elemêntos técnicos na suê posse rujo

conhecimênto se mostre necessário à execução do contrato.

2. O concorrênte deve guârdârsigilo sobretoda à informaçãoe do€u mentação, técnicâ e nãotécnica, comerciâl

ou outra, reíativa à Associação obrãs So.iâis 5. Vicente Paulo, de que posse ter conhecimento ao âbrigo ou em

relação com á exêcução do contrato,

3. A informâção e â documêntação cobertâs pelo dêver de sigilo não podêm ser transmitidas a terceiros, nem

objeto de qualquêr uso ou modo de aproveitãmento que não o destinado diretâ ê excluslvãmente à execução

4. Exclui-se do dever de slgilo prevkto a informação e a documentação que fossem comprovadamentê do

domínio públi.o à deta da respêtiva obtenção pelosegundo outorgânte ou que estê seja legalmênte obrigado â

rev€lâr, por forçá de lêi, dê processo judicial ou a pedido de âutoridâdês rêguladoras oLr outras entidades

administratlvas competent€s.

Cláusula 26c

contâ8êm dos prâzos

Os prazos prêvistos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dlas Íêriâdos.
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cláusula 27e

colôboraçâo rccíproca

As partes estão vinculôdas pelo dever de colaboração mútuâ, designadamente no tocânte à prestâção recíproca

dê lnformâções necessários à boã êxêcução do contÍato.

Cláusula 28!

Lêgisl.ção aplicilvêl

O cont.ato é regulâdo pêla l€gislaçâo portuguesâ e, quando apllcável, comunitárlâ em vigor, êo tempo da

publicação do ànúncio.

Cláusulê 29ê

(Píotê!ão dê dados)

1. O Adjudicatário e obrigado a tràtàr todos os dãdos pessoâis â que tiver acesso, de acordo com o previsto no

Regulamento Gerel de Prot€ção de Dados Pêssoais aprorBdo pêlo Re8ulamento (EU) 2016/679 do Parlamento

Europeu e do Conselho de 27 de abril de 2016 (RGPD), devendo, nomeadamente:

â) Tratar os dados pessoais apenes medíãnte instruçôes documentedês da Eotidade Adjudicante, incluindo no

que rêspeitâ às tÍensferências de dados para paí5es têrceiros ou orgahizações int€rnâcionais, â menot que seja

obriSado a fazê-lo pelo direito da União ou do Estado-Mêmbro a que está sujeito, inrormando nessê caso a

Entldade Adjudicante desse requisito j!ridico àntes do tratãmento, salvo se a lei proibir tal inÍormeção por

motivos imponantes de ioteressê público;

bl Assegurar que âs pessoas âutorizadas a tíâtár os dados pêssoais assumlrem um compromisso de

confidendalidâdê ou estão sujeitas á âdequadâs obrigãções Iegais de confidencialidâde;

c) Adota todas as mêdidas exigidas nostermos do artlSo 32.0 do RGPD;

d) Garantir o cumprimento do RGPD, nas condjções aqui previstat quando pret€.da contrâtar um

subcontratante;

€) TomaÍ em coôtá a naturezâ do tratamento, e na medida do possível, prêstar assístênciâ à Entidade

Adjudicântê pêlo tratamenio através de medidas técnicas e orgànizativas ad€quada5, pãrâ pêrmltlr que este

cumpra a suà obrlSáção de dàr resposta aos p€didos dos titulãres dos dados tendo em vistâ o exercicio dos

dhêitos previstos no capítulo lll do RGPD,

f) Prestâr assistência à E.tidade Adjudícante no sentido de âssegurar o cumprimento das obrigaçôês previstas

nos ãrtigos 32.-o â 36.ç do RGPD, têndo em conta â nátur€za do tratemênto e a informação ao sêu dispor,

d Consoante a escolha da Entidàd€ Adjudicante. ãpâ8ãí ou devolver lhe todos os dôdos pessoais depois de

.oncluído o contrato, apâgando as cópias existentês, a menos que a conservação dos dados seja exiSida ao

abrigo do direito da União ou dos Estados-Membros;



0.

>*,-'P"t

CADERNO DE ENCARGOS

h) Disponibilizáíà Entidade Adjudicante todas as inÍormâçõês necessárias parê dêmonstrâro cumpÍlrhento dãr

obígâçõês previstas na presentê cláusulâ, fãcilitãndo e contribuindo parâ as auditorias, inclusive as inspeções,

conduzidàs pela Entidadê Adjudicante ou poroLrtro auditorpor estã mandetado.

2. Â Entjdade Âdjudicantê, no caso de suspejtar da veÍiíiceção de âlgum incumprimento do RGPD, dêve

notificar o Adjudicâtário para este/ no prãzo de 5 diãs, demonstrar o totãl cumprimento do refêrido

3. Caso o Adjudicatário não demoníre o total cumprimento do RGPo, sêjâ poíque não o demonstrou, seja

porque não o cumpre, e Eniidâde Adjudacânte fica autorizada ã proceder à auditoria âos sisternas de

inÍormação do Adjudicâtário, ficãndo êrte rêsponsávêl por todos os custos dessa auditoriá.

4. No câso previsto no número antêrior, a Entidâde adjudicantê poderá compensár os custos quê tenhà

suportado com eventuãis quantias quê sêjâm devidas ao Adjudicatário, ou etravés do acionamento da caução,

côso €sta tenha sido prcstadâ, ou através do rêcurso às íetenções que eventuãlmente tenham sido efetuadãs.

5, No caso de se verifi€ar àlgum incumprimento do RGPD pôr parte do Adludicâtário, este deverá, no prazo de

10 dias. porfim ôo incumprimento e d€monstrá-lo à Entidade Adjudicante.

6. O não cumprimento do RGPD é considerãdo, para todos os efeitos, um incumprimento muito grave do

contrato, podendo a Entidade Adjudicante resolver o contrato.

7. Caso o Adiudicatário impeça ou não colabore na reãlização dâ auditoria referidâ no n.e 3 da present€

cláusula, a Entidôde AdjUdicantê poderá resolver o contrato, por incumprimênto muito Brâve do Adjudicatário.

PARTE ll - Cláusulas Técnica§

Cláusula 30i

Âmblto e contêúdo dos ben§ a Íomê.eÍ

1- Sem prejuízo das obrigações prevlstas na cláusula 7.. do Câderno de EncarSos, os bens objeto do contrâto

devêm ser fornecidos com todos os elêmentos que permitam a sua total operacionálidâde, e dotados des

quantidades, caractêrísticâs, especificâções e requisitos técnicos e operecionais os previstos no presente

cedêrno dê En(ârgos:

2 - Quanridades, carâcterísti.as, espe.ificações e requisitos técnicos ê opêrâcionâis dos bens objeto do

il(Í PnÉvlA: Nos rcmc e Érâ cunpímênto ao disp6to no í.q 8 do aniao 49-e do Código dc cont.âtot Públi.G, .p.Mdo pélo

De.reto-Lei n.s 18/2CrOS, de 29 de lanêiro, é prolbidâ a Íüãção dê êspecifc.çôes técni.âs quê lâÉú reíerêncià a um têbncante.u uma

oroveniênciá deteminados, a um processo espêclÍco dê fabrl.o, ã marcas, pàtentes ôu modêlos ê a uma dadã oriEem o! produção, q!ê

tênnà por êfêito Íá6reê. ou .liminãr d€têrmiftdâs otidads ôu dêtêrôinêdo, bêns, pêlo que todâ ê aqalquê. ,eÍê.ência no prêsêntê

orocedimento âo êbrieo do expostô é me'.ôente indiÉlivá, .onsidêr.ndc§ê §êmpre ssâ indicãçào .omo sendo "do Íipo" ou

"Equivâlênte", de acordo con estâbelecido no ô.e 9 do mesmo artiSo.
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AOIIISICÀO D[ DUÂS VIATURÁS LIGEIRTTS DF T I,UGARES

ESPECIFICAÇÔES GERAIS:

Motor euro Vl

Combustívelr Bifue (Gás-Gâsolinê)l

Cor Branca:

. Cilindradê . 999 cm3 ou superior

. Potência ... ... .. ....'100 cv ou super or

. Portas.... 5ou supêrior

. llgarespassageiros............... ....7orlsuperior

. Velocidades .... .... .... .5 ou superior

Equipamênto Stanalaíd mínimo

- Vidros elétr cos

Fecho central das portas com comando à distânciâ

- Ar condicionado

- Autorrádio com Bluêtooth e navegaçáo

- Airbags frontais e laterais

- ESP- Eletronic Stabilty PrograÍr

- Sistema a!xrliar de aâváo

- ABS com rêpartidor eletrónico dê taavagem (REF)

- Cruise conÍol e limitador de vêlocidade

- S slema oe aj-da ao esÍacionêmento tÍaseÍo

'Conlunto de dianteiro ê traseiro de tapeles de borracha

. Garantia mecânica Ínaior ou rgual a 2 anos sêm limite de quilómetros

. Garantia de anti corrosão dê p ntura maror o! igual a 5 anos

. Gêranlra de pintura maior ou igual a 3 anos


